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APRESENTAÇAO

O IBDA- Instituto Brasileiro de Direito Administrativo é, como o nome indica, uma
entidade de abrangência nacional que congrega ao longo de seus quase 50 anos
de história, professoras e professores de Direito Administrativo brasileiros. Seus
eventos são reconhecidos como pontos de discussão e difusão dos mais
relevantes temas do Direito Administrativo.

Mais recentemente, tem crescido a preocupação de elastecer as fronteiras do
Instituto, em esforço ativo para acolher docentes sobretudo das regiões Norte e
Nordeste, com vistas a potencializar sempre o caráter nacional da entidade.

A isso se soma a preocupação de impulsionar os estudos específicos sobre os
distintos subtemas do vasto campo do Direito Administrativo. Oferecer à
comunidade análises sobre Políticas Públicas, Licitações e Contratos,
Sustentabilidade, Improbidade Administrativa, entre vários outros, integram nossa
agenda. Salientamos que os trabalhos produzidos pelas comissões, compostas por
docentes provenientes de diversos estados e regiões, não traduzem opiniões e
entendimentos da Diretoria do instituto, pelo que devem ser compreendidos como
de autoria da comissão, que deve discutir e deliberar por maioria.

A expectativa do IBDA é, por suas plurais atuações, examinar aspectos atuais e
candentes relacionados aos microcosmos do Direito Administrativo e contribuir
para o debate das questões.

Nesta oportunidade, temos a grata satisfação de apresentar produto idealizado e
construído na esfera da comissão de Políticas Públicas, parabenizando a sua
Presidente, Professora Vanice Regina Lírio do Valle, pela liderança e iniciativa,
bem como  os demais componentes.

Esperamos que o trabalho ilumine o tema e propicie discussões em cascata.

Cristiana Fortini
Presidente do IBDA



SOBRE O E-BOOK

Um dos desafios postos ao desenvolvimento da pesquisa acadêmica no âmbito do
Direito Administrativo diz respeito ao necessário ponto de equilíbrio a se buscar,
na criação de uma teoria científica aceitável, entre o esforço de modificar
representações da realidade para melhorar sua lógica estrutural, e ao mesmo
tempo modificar essas mesmas representações para melhor refletir os fatos
(Becker, 2007, p. 39) o ambiente onde opera o administrador e/ou os destinatários
da atividade administrativa. 

Essa mesma perspectiva se tem por valorizada por Rodríguez-Araña Muñoz (2006),
quando enuncia como atributos necessários a uma Administração que se possa
qualificar como “boa”, a abertura à realidade e o pensamento compatível com esse
mesmo quadro.

A essa dificuldade se soma uma ainda (lamentavelmente) subsistente tendência
ao isolamento cognitivo do Direito em relação a outras disciplinas, inclusive das
ciências humanas (Nobre, 2005, p. 24). Em trabalho anterior (Valle, 2007, p. 30),
destaquei o caráter narcísico de um Direito com pretensões de autossuficiência,
que diante dos desafios atinentes à concretização dos direitos fundamentais,
oferece como resposta, um elenco de medidas jurídico-processuais, que teriam
supostamente o condão de superar os impasses de efetividade.

Superar o desafio de uma confusão inicial entre a prática profissional e a pesquisa
acadêmica é, portanto, uma premissa para que se possa alcançar uma produção
que se revele, nas palavras de Costa (2005, p. 40) não uma oficina de “doutrina
confirmatória”, mas sim sede para a gestação de uma doutrina antecipante, cuja
missão é “formular teorias jurídicas que estejam aptas a resolver os problemas do
presente e a morder o futuro promovendo a reconstrução dos conceitos”.

É nessa intercessão de obstáculos à garantia de uma produção acadêmica que
harmonize uma teoria científica aceitável e uma adequada representação da
realidade sobre a qual incidirá o Direito Administrativo, especialmente quando
amalgamado às políticas públicas, que se põe a presente iniciativa de uma
compilação de referências que possam iluminar a pesquisa acadêmica em
problemas que se situem nessa seara.
           



Identificar as referências que possam ser úteis ao enfrentamento de um problema
de pesquisa já foi atividade complexa pela pouca disponibilidade de material,
normalmente encastelado em bibliotecas de acesso nem sempre fácil. Muitas
vezes, a chave de sucesso para a pesquisa acadêmica estava no bom
relacionamento com uma bibliotecária ou mesmo um livreiro, que detinha na
memória, ou em preciosas fichinhas, a indicação de onde se teria a fonte que
transformaria sua pesquisa.

Hoje, a dificuldade é de outra ordem. As fontes multiplicam-se exponencialmente,
e nem sempre se pode ter a garantia de qualidade e atualidade daquilo que nos
chega às mãos. 

É de Compagnon (2007, p. 27) a inspirada indicação de que a leitura compreenda
quatro fases: solicitação, acomodação, grifo e ablação. As referidas etapas
“partem do objeto total que é [para mim] o texto que me encanta na sua
solicitação, passam pela acomodação num lugar reconhecido de satisfação, pelo
grifo que me aprisiona esse lugar, e alcançam o objeto principal que destaco do
texto na ablação”. 

Este roteiro bibliográfico de Direito e Políticas Públicas destina-se a auxiliar o
pesquisador neste ponto de partida – a solicitação. Construído a partir do acervo
de experiências do corpo de colaboradores, todos com alentada trajetória no
campo do ensino e pesquisa, o roteiro traduz um conjunto de fontes
representativas inclusive das múltiplas disciplinas que se interseccionam no
desafio da contribuição que o jurídico tem a oferecer às políticas públicas. 

Importante e oportuno o registro da generosidade de todos os integrantes da
Comissão de Políticas Públicas do IBDA - Profs. Ana Claudia Farranha (DF); Carina
de Castro Quirino (RJ), Carmen Silvia Lima de Arruda (RJ); Flávia Santiago Lima
(PE); Flávio Luiz Carneiro Cavalcanti (RN); Gustavo Vidigal (MG); Josué Matrodi
Neto (SP); Maria Paula Dallari Bucci (SP); Reginaldo de Souza Vieira (SC); Ricardo
Schneider Rodrigues (AL). Em tempo recorde, com o intuito de dividir seus próprios
referenciais teóricos com toda a comunidade acadêmica, reuniu-se nesse Roteiro
Bilbiográfico um leque de possibilidades que expressa a visão de vários centros de
pensamento de todo o país. 

Nesta edição inicial, as indicações estão classificadas por uma tipologia de
produção. O objetivo desse agrupamento é permitir ao pesquisador inferir a partir
dessa classificação, o potencial de aprofundamento da matéria, conhecidos os
limites que são próprios à obra completa, à coletânea, e ainda ao artigo científico.
Inclui-se igualmente ensaios, que por sua liberdade de formulação, costumam
suscitar problemas de pesquisa que podem auxiliar no desenvolvimento de
projetos.



Sempre que a referência se identificou como disponível no ambiente digital, foi
apontado diretamente o hyperlink, para facilitar o acesso. O encontro que haverá
de contar para a acomodação no lugar conhecido da satisfação – já dizia
Compagnon (2007, p. 27) – é de se dar sem maiores intermediações, e é essa
convergência que se busca facilitar.

Lembro ao gentil leitor que este roteiro bibliográfico é de ser ponto de partida – e
não de chegada. Assim, às referências aqui indicada, cada qual é de adicionar
aquelas que a sua própria jornada como pesquisador permita descobrir. Não se
prive disso, porque a alegria do encontro da citação que deve se incorporar a seu
texto é uma parte importante da experiência acadêmica. 

Última observação... Em havendo esse feliz encontro entre autor e texto, não se
esqueça de compartilhar com outros colegas, que estão ou passarão pela estrada
do conhecimento e produção acadêmica. Mande sua indicação para a próxima
edição do Roteiro Bibliográfico de Direito e Políticas Públicas no e-mail
comissaopoliticaspublicasibda@gmail.com.

 
Vanice R. L. do Valle

Presidente da 
Comissão de Políticas Públcias do IBDA
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v.11, n.31, São Paulo, jun. 1996. Disponível em: 
http://www.anpocs.com/images/stories/RBCS/rbcs31_03.pdf. Acesso em: 27 
ago. 2021. 
 

https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/334
https://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v14n39/1723.pdf
https://doi.org/10.53798/suprema.2021.v1.n1.a26
https://www.indexlaw.org/index.php/revistaprocessojurisdicao/article/view/7271/pdf
https://www.indexlaw.org/index.php/revistaprocessojurisdicao/article/view/7271/pdf
http://journals.openedition.org/spp/2662
http://www.anpocs.com/images/stories/RBCS/rbcs31_03.pdf


 
COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 9 

ARRETCHE, Marta Teresa da. Políticas sociais no Brasil: descentralização em 
um Estado federativo. Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 14, n.º 40, 
junho, 1999. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0102-69091999000200009. 
Acesso em: 28 nov. 2023. 
 
ARRETCHE, Marta Teresa da Silva. Relações federativas nas políticas sociais. 
Educação & Sociedade, v. 23, n. 80, 2002. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0101-73302002008000003. Acesso em: 27 ago. 2021. 
 
ARRETCHE, Marta Teresa da Silva. Dossiê agenda de pesquisas em políticas 
públicas. Revista Brasileira de Ciências Sociais, n. 18, v. 51, 2003. Disponível 
em: 
https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/gR4pxgbyns7R5hTKfmMDkxG/?format=pdf. 
Acesso em: 4 nov. 2023. 
 
ARRETCHE, Marta Teresa da Silva. A agenda institucional. Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, v. 22, n. 64, p. 147- 151, 2007. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/JybjqtvZkyz7ZdngPJ9XLyd/?format=pdf. 
Acesso em: 30 nov. 2023.  
 
ARTS, Karin. Inclusive sustainable development: A human rights perspective. 
Current Opinion in Environmental Sustainability, n. 24, p. 58-62, 2017. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.1016/j.cosust.2017.02.001. Acesso em: 30 nov. 
2023. 
 
ÁVILA, Thiago André Pierobom de; MARTINS, Teofábio Pereira. A 
recomendação ministerial como possível instrumento de delimitação do dolo 
da improbidade administrativa. Boletim Científico ESMPU, Brasília, a, 16, n. 
49, p. 139-173, jan/jun. 2017. Disponível em: 
http://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-
boletim/boletim-cientifico-n-49-janeiro-junho-2017/a-recomendacao-
ministerial-como-possivel-instrumento-de-delimitacao-do-dolo-da-
improbidade-administrativa. Acesso em: 25 fev. 2022. 
 
AVRITZER, Leonardo; MARONA, Marjorie Corrêa. Judicialização da política no 
Brasil: ver além do constitucionalismo liberal para ver melhor. Revista 
Brasileira de Ciência Política, Brasília/DF, n. 15, p. 69–94, set. 2014. Disponível 
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